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OS ENFRENTAMENTOS 
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SAÚDE NO ATENDIMENTO E 
ACOMPANHAMENTO DA PES-
SOA SURDA NA PANDEMIA DO 
COVID-19
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RESUMO

A internalização da Convenção Inter-
nacional dos Direitos da Pessoa com Defi-
ciência com hierarquia de norma constitucio-
nal e a promulgação do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência (Lei n. 13.146/2015) consti-
tuem o marco normativo brasileiro de prote-
ção da pessoa com deficiência, cujo objetivo 
central encontra- se na promoção do exercí-
cio das liberdades e dos direitos fundamen-
tais em igualdade de condições com as de-
mais pessoas de modo a permitir a inclusão 
social e a cidadania. A adoção do modelo 
social da deficiência impõe o afastamento 
da visão puramente biomédica e exige uma 
compreensão pautada na interação entre os 
impedimentos físicos, sensoriais, mentais e 
intelectuais, de longa duração e as barreiras 
que são socialmente impostas e impedem a 
plena participação social. Nessa esteira, a 
informação é um direito fundamental da pes-
soa com deficiência que oportuniza o alcance 
dos demais direitos, assumindo perfil pecu-
liar vinculado à acessibilidade que depende 
de informações claras, objetivas e em forma-
to alcançável. O acesso à informação é im-
prescindível para a busca da superação das 
barreiras e a efetiva inclusão. Em tempos de 
pandemia da Covid-19, informações aces-
síveis e recomendações sobre higienização 
pessoal, formas de mitigação de infecções, 
planos de restrições públicas tornam-se ain-
da mais relevantes para a preservação da 
saúde e da própria vida das pessoas com 
deficiência. Por meio do método hipotético-
-dedutivo e de pesquisa bibliográfica e do-
cumental, o presente artigo tem por escopo 

analisar a efetividade do direito à informação 
acessível da pessoa com deficiência em ra-
zão da pandemia da Covid-19.

PALAVRAS-CHAVE: Pessoas com 
deficiência; Covid 19; acessibilidade; supera-
ção; inclusão.

INTRODUÇÃO

A pandemia ocasionada pelo novo co-
ronavírus (SARS-CoV-2) lançou um enorme 
desafio, já que inexistem, até o momento, 
vacinas ou tratamentos comprovadamente 
eficazes contra a infecção. Assim, o distan-
ciamento social e a redução do contato físico 
com outras pessoas têm sido as principais 
orientações para a prevenção da COVID-19. 
Pessoas com deficiência apresentam situa-
ções de vulnerabilidade específicas, especial-
mente no contexto da crise sanitária, social e 
política que o Brasil atravessa, e enfrentam, 
potencialmente, desafios maiores diante das 
medidas de contenção da pandemia.

A Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, criada em 2006 
pelas Nações Unidas, assim define pessoas 
com deficiência: aquelas que têm impedi-
mentos de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, os quais, 
em interação com diversas barreiras, podem 
obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdades de condições com 
as demais pessoas.

Apesar de não haver consenso sobre 
sua maior vulnerabilidade ao vírus, somen-
te por terem alguma deficiência, uma parte 
considerável desse grupo de pessoas é reco-
nhecida pelo risco relevante para o desenvol-
vimento da forma mais grave da COVID-19, 
seja pelas comorbidades presentes entre 
elas, seja pelas peculiaridades de sua rotina 
de vida, como a necessidade da presença de 
um cuidador e os impactos da doença sobre 
suas estruturas de apoio – família, amigos e 
serviços a que costumam recorrer.
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Além disso, pessoas com deficiência 
encontram-se, em média, na faixa etária de 
maior idade e, portanto, mais propensas a 
adquirir e desenvolver condições de saúde 
subjacentes, como doenças cardiovascula-
res, respiratórias, renais e metabólicas, fa-
tores determinantes para integrarem o grupo 
de risco para a infecção.

Medidas como distanciamento social 
e isolamento pessoal nem sempre são pos-
síveis para pouco mais de 6% de brasileiros, 
que enfrentam grandes limitações funcionais 
e precisam de apoio para suas atividades 
diárias, como comer, vestir-se ou tomar ba-
nho.

Nesses casos, cabe ao Estado ado-
tar medidas adicionais de proteção social e 
manutenção de suas estruturas de apoio de 
maneira segura, oferecer os serviços neces-
sários e promover a inclusão social desse 
contingente, seu acesso às informações e 
serviços pertinentes.

Em meio a esse complexo contexto 
epidemiológico, político e socioeconômico, 
acrescido das limitações orçamentárias im-
postas pela Emenda Constitucional no 95 e 
de tensões políticas e científicas na socieda-
de sobre o enfrentamento da pandemia, cou-
be às diversas lideranças do Sistema Único 
de Saúde (SUS) investir e atuar nas frentes 
de prevenção, diagnóstico, tratamento e rea-
bilitação.

O poder público, a sociedade civil 
organizada e o controle social do SUS têm 
atuado no sentido da proteção às pessoas 
com deficiência, no contexto da pandemia. 
Tais ações incluem campanhas informativas 
acessíveis, iniciativas para o aumento da 
proteção da sociedade, por meio do distan-
ciamento e isolamento social, e medidas de 
prevenção em residências terapêuticas e in-
clusivas.

Organizações da sociedade civil refor-
çaram a importância da inclusão de recursos 
de acessibilidade em campanhas informati-

vas, ao passo que emergiram, nesse cenário, 
desafios para se colocar em prática os dispo-
sitivos da Lei Brasileira de Inclusão da Pes-
soa com Deficiência, a acessibilidade, além 
de adaptações razoáveis aos protocolos de 
atendimento às pessoas com deficiência.

Órgãos da administração pública bra-
sileira, por sua vez, publicaram informações 
sobre COVID-19 e orientações específicas 
sobre a prevenção do contágio em forma-
tos acessíveis para pessoas com diferentes 
tipos de deficiência. Recentemente, o Mi-
nistério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos deu início ao cadastramento das 
instituições que prestam auxílio às pessoas 
com deficiência, para ampará-las no enfren-
tamento da pandemia.

O Conselho Nacional de Saúde (CNS) 
recomendou ao Poder Executivo federal me-
didas de proteção às pessoas com deficiên-
cia em residências terapêuticas e inclusivas.

No entanto, diretrizes como as emiti-
das para a prevenção e o controle de infec-
ções por SARS-CoV-2, nas instituições de 
longa permanência para idosos e nas insti-
tuições de acolhimento, deixaram lacunas 
quanto à acessibilidade das instalações, pro-
tocolos de higiene e comunicação sobre a 
doença.

Experiências anteriores mostram que 
o contexto de crise acelera e evidencia as 
situações de vulnerabilidade e de desigual-
dade presentes na sociedade. A epidemia de 
vírus Zika, por exemplo, expôs o gargalo da 
atenção especializada no SUS, deu visibili-
dade ao vazio assistencial pelo qual passam 
outras crianças e pessoas com doenças ra-
ras e com deficiências no país, e reafirmou 
os problemas enfrentados pelas famílias para 
garantir a continuidade do cuidado à saúde.

Em muitas regiões, a escassa dispo-
nibilidade de estrutura especializada e hos-
pitalar para tratar os casos mais complexos 
de COVID-19, como a distribuição desigual 
dos recursos em saúde, com menor oferta 
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nas regiões Norte e Nordeste, apresenta-se 
como um desafio adicional para o atendimen-
to às pessoas com deficiência. A este quadro 
somam-se dificuldades anteriores de acesso 
ao SUS por pessoas com deficiência, como o 
despreparo dos profissionais da saúde para 
as acolher e incluir nos serviços, conforme 
observado na epidemia de síndrome congê-
nita pelo vírus Zika.

O crescimento exponencial de casos 
de COVID-19 e a discrepância na disponibili-
dade de recursos humanos e equipamentos 
hospitalares entre estados e regiões do país 
têm revelado capacidades desiguais de en-
frentamento da pandemia. Alguns estados 
brasileiros viram-se à beira do colapso de 
seu sistema de saúde, dada sua limitação, 
tendo de escolher quais pessoas deveriam 
ou não receber cuidados intensivos.

No caso da pandemia da COVID-19, 
essa situação pode remeter à desassistência 
justificada, com implicações éticas.

DESENVOLVIMENTO

Em resposta à necessidade de estrati-
ficação de risco, os Conselhos Regionais de 
Medicina dos estados do Rio de Janeiro, São 
Paulo e Pernambuco chegaram a sugerir a 
adoção do Escore Unificado para Prioriza-
ção, baseado na existência e preexistência 
de algumas condições e disfunções, e na Es-
cala de Fragilidade Clínica.

De forma geral, não há evidências de 
o Brasil ter garantido a inclusão das pessoas 
com deficiência como grupo prioritário, se-
gundo a advertência do CNS.

É preciso dispor de recursos tecnoló-
gicos humanos capazes de garantir às pes-
soas com deficiência a mesma qualidade de 
atendimento oferecida às demais, e, em um 
cenário de pandemia como o atual, priorizá-
-las conforme determina o Estatuto da Pes-
soa com Deficiência, definido por lei.

A Federação Brasileira das Associa-

ções de Síndrome de Down reiterou a obser-
vação da não discriminação aos portadores 
dessa alteração genética, nos protocolos de 
tratamento e no acesso, em situação de es-
cassez de recursos. É importante, outrossim, 
reafirmar que o Direito à Saúde está previsto 
na Constituição do Brasil e se aplica a todos, 
e seu descumprimento viola os direitos hu-
manos.

A desassistência também se expressa 
na diminuição da oferta de serviços necessá-
rios. Pessoas com deficiência e dependentes 
de terapias de reabilitação podem apresentar 
declínios funcionais, razão por que o supor-
te rotineiro a seus cuidados deve ser man-
tido, sob as diferentes condições de saúde 
apresentadas, garantindo-lhes a assistência 
integral a suas necessidades, observados os 
ajustes razoáveis.

No Brasil, os dados oficialmente divul-
gados de casos confirmados de COVID-19 
ou de óbitos são classificados por faixa etá-
ria, raça/cor da pele, localização geográfica 
e fatores de risco. Não há informações de-
sagregadas sobre a COVID-19 em pessoas 
com deficiência.

Portanto, é essencial coletar dados a 
respeito da deficiência e contemplá- los den-
tro da resposta à COVID-19, tornando possí-
vel mensurar a vulnerabilidade das pessoas 
com deficiência à infecção e compará-las 
àquelas sem deficiência.

Espera-se que os programas brasilei-
ros de proteção e assistência social sejam 
ampliados durante e após a pandemia.

Essas medidas contribuirão para lidar 
com as consequências econômicas, sobretu-
do para as populações mais vulneráveis, en-
tre estas as pessoas com deficiência. Iniciati-
vas que fomentem a inserção e manutenção 
desse segmento da população no mercado 
formal de trabalho, ainda que no modelo de 
trabalho remoto, visando garantir seu acesso 
a renda, mediante ações emergenciais, me-
recem particular atenção.
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Esse desafio também representa a 
oportunidade de experimentar o uso da tele-
medicina no cuidado e no apoio às pessoas 
com deficiência, durante a pandemia, na es-
perança de que a disponibilização dessa via 
seja catalisada e contribua para a melhora da 
acessibilidade aos cuidados de saúde. Expe-
riências internacionais no tema denotam be-
nefícios, em diversas populações.

A adoção de medidas para a promo-
ção da equidade, a garantia de uma estraté-
gia de comunicação acessível e acolhedora, 
a proteção social, a inclusão de pessoas com 
deficiência enquanto protagonistas das res-
postas à COVID-19, enquanto defensoras e 
usuárias e não como vítimas, são medidas 
fundamentais de uma resposta inclusiva à 
pandemia.

É de suma importância consultar as 
pessoas com deficiência sobre suas expe-
riências, necessidades adicionais e suges-
tões, para que as respostas à COVID-19 se-
jam socialmente mais abrangentes, justas e 
efetivas.

É mister que o Estado brasileiro imple-
mente (1) uma estratégia de enfrentamento 
capaz de assegurar a participação das pes-
soas com deficiência no processo de pla-
nejamento e execução das estratégias de 
enfrentamento à emergência, considere (2) 
a acessibilidade das medidas voltadas a in-
divíduos com diferentes tipos de deficiência, 
e que realize (3) uma coleta de dados abran-
gente e representativa, para se conhecer o 
impacto da pandemia e das ações adotadas 
sobre essas pessoas. Cabe observar a ca-
pacidade de resposta do Brasil à pandemia, 
e acompanhar em que medida essa crise 
deixará um legado sanitário, social, político e 
ético, ao revelar o fato de o frequente desin-
vestimento na Saúde e na proteção de popu-
lações mais vulneráveis conduzir, em grande 
parte, a uma escolha política, ancorada em 
valores e interesses permanentemente sob 
disputa. É imperativo que a sociedade e seus 
órgãos representativos atuem no sentido de 

contribuir para a melhora dessa realidade.

Metodologia

Utilizou-se o método bibliográfico 
descritivo tendo como fonte de pesquisa 
documentos de organizações, conselhos, 
instituições governamentais dedicadas a ela-
boração de políticas educacionais, voltadas 
tanto para educação formal quanto não for-
mal. A pesquisa documental justifica-se de-
vido ao fato dela permitir a compreensão do 
cenário político social, um tema ou problema 
conforme indicam Silva et al. (2009),a pes-
quisa documental permite a investigação de 
determinada problemática não em sua inte-
ração imediata, mas de forma indireta, por 
meio do estudo dos documentos que são 
produzidos pelo homem e por isso revelam 
o seu modo de ser, viver e compreender um 
fato social (SILVA et al., 2009, p. 4557). Devi-
do à complexidade do tema, para uma melhor 
compreensão, dividimos o artigo em duas 
subseções: na primeira discutimos o papel 
dos museus e sua relação com a Educação 
Especial; na segunda, como uma oportunida-
de de espaço de inclusão em suas múltiplas 
dimensões: cultural, social e laboral.

O direito da pessoa com deficiência à 
saude pública

Os tribunais superiores já tiveram a 
oportunidade de se manifestar a respeito dos 
efeitos do modelo social da deficiência. O 
Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n. 5357, julgou cons-
titucionais o parágrafo primeiro do artigo 28 
e caput do artigo 30 do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência, que estabelecem a obriga-
toriedade de as escolas privadas promove-
rem a inclusão de pessoas com deficiência 
no ensino regular e prover as medidas de 
adaptação necessárias sem que ônus finan-
ceiro seja repassado às mensalidades, anui-
dades e matrículas.
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Por sua vez, o Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do Recurso Especial 
n. 1.733.468-MG, no qual examinou em ação 
de compensação por dano moral a falta de 
acessibilidade a transporte público municipal 
à pessoa com deficiência usuária de cadeira 
de rodas motorizada, asseverou que a CDPD 
alçou a “acessibilidade a princípio geral a ser 
observado pelos Estados Partes, atribuindo-
-lhe, também, o caráter de direito humano 
fundamental”.

Como se constata, a adoção do mo-
delo social inova substancialmente ao com-
preender o fenômeno da deficiência como a 
resultante da interação das barreiras social-
mente impostas às pessoas com deficiência 
com os impedimentos de longa duração, que 
apresentam, sendo essa uma das grandes 
conquistas promovidas pela Convenção e 
pelo EPD: a deficiência deixa de ser uma 
questão exclusivamente individual e passa a 
ter um componente social. Tal modelo exige, 
por um lado, a inclusão plena da pessoa com 
deficiência e, pelo outro, o dever do Poder 
Público e da sociedade de tornar o meio em 
que vivemos um lugar viável para a convi-
vência entre todas as pessoas –com ou sem 
deficiência–e em condições de exercerem 
seus direitos, satisfazerem suas necessida-
des e desenvolverem suas potencialidades.

O EPD pôs fim ao regime das (in)ca-
pacidades até então existente na Lei Civil, 
que instaurou um sistema legal de discrimi-
nação, ao rotular a pessoa com deficiência 
mental ou intelectual como “louco de todo 
gênero” e, posteriormente, como enfermo 
ou deficiente mental, vedando-lhes total ou 
parcialmente a prática dos atos da vida civil, 
inclusive de natureza existencial. Através da 
curatela, em sua feição tradicional de subs-
tituição, se não de verdadeira ocultação, da 
vontade do curatelado, a pessoa e seus bens 
ficavam submetidos ao exclusivo poder deci-
sório do curador, que se tornava senhor dos 
rumos da vida da pessoa com deficiência, 
especialmente no caso de deficiência mental 

ou intelectual.

Reconstruir os novos perfis da curate-
la à luz do EPD e do vigente Código de Pro-
cesso Civil, em plena obediência às normas 
da CDPD, tem sido um trabalho árduo, mas 
indispensável para garantir o resgate e a pro-
moção da autonomia das pessoas com defi-
ciência (BARBOZA, 2016; ALMEIDA, 2019).

Como se vê, o EPD impactou institutos 
centrais do direito civil, e continua a desafiar 
outros ramos do Direito a realizar trabalho 
meticuloso de ressignificação e/ou recons-
trução de seus conceitos, sempre à luz dos 
imperativos de inclusão social e do indecli-
nável respeito aos direitos fundamentais das 
pessoas com deficiência.

Comunicação efetiva entre o(a) 
usuário(a) surdo(a) e os(as) profissionais da 
saúde

Se tratando de uma pessoa surda, 
muitas vezes existem barreiras na comunica-
ção que podem comprometer a interação por 
ocasião do encontro entre usuário e profis-
sional, já que a falta de comunicação oral tor-
na o surdo desintegrado da sociedade ouvin-
te. Ele tem dificuldade para usufruir serviços 
básicos, acesso a hospitais, já que os ouvin-
tes também têm dificuldades em entender a 
língua dos sinais (CHAVEIRO; BARBOSA; 
PORTO, 2008; SOUZA; PORROZZI, 2009). 
Percebe-se, que as participantes consegui-
ram ter o entendimento dessa importância 
de saber se comunicar através da LIBRAS, 
trazendo em suas falas a necessidade do 
profissional saber essa segunda língua. “Eu 
acho que seria ideal todos os profissionais 
saberem LIBRAS porque faz toda a diferença 
tu questionar o próprio paciente sobre o que 
ele está sentindo o que está se passando, tu 
consegue ter muito mais percepção da reali-
dade do que uma outra pessoa ou terceiro.

Estar falando por esse paciente sur-
do, então esse contato seria realmente bem 
importante, então todos deveriam sim fazer 
uma capacitação como essa e juntos todos 



1081ITEQ - PROJETOS E PROJEÇÕES

treinarem para a gente estar se especializan-
do nessa língua.”

(PARTICIPANTE B) “Sim é importan-
te que todo o profissional de saúde saiba LI-
BRAS, não só o profissional de saúde, mas 
de qualquer área pra que haja uma inclusão 
verdadeira.” (PARTICIPANTE D) “Acho que 
não só os profissionais da área da saúde, 
mas todos temos que estar preparados, pois 
se tu trabalha com o público acho de extrema 
importância receber aquela pessoa.” (PAR-
TICIPANTE A) Segundo Tedesco e Junges 
(2013), o acolhimento baseia- se na constru-
ção de relações de confiança e solidariedade 
entre os profissionais da área da saúde e as 
pessoas que buscam o atendimento para a 
resolução de seu problema. Acolher é fun-
damental para que se estabeleça um vínculo 
com o paciente, contribuindo significativa-
mente para que aconteça o direito à saúde.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após, o decorrer dessa pesquisa, 
percebeu-se a emergência de capacitações 
para profissionais da saúde, tendo como en-
tendimento a humanização do atendimento, 
principalmente através da proximidade pa-
ciente e profissional da saúde, pelo diálogo 
através da LIBRAS, ou seja, proporcionar um 
atendimento inclusivo e humano.

Na Terapia Ocupacional, temos como 
base que o atendimento humanizado, é uma 
das principais orientações para nosso tra-
balho, pois a efetividade ocorre por meio da 
relação paciente e terapeuta. A atribuição 
dos profissionais em relação a LIBRAS é de 
suma importância para o bom desempenho 
da comunicação no âmbito da saúde.

A Língua de Sinais e atendimento hu-
manizado são aliados. É necessário, a dis-
ponibilização de cursos profissionalizantes 
dentro da área da saúde, assim como, treina-
mentos e atualizações visando a educação 
continuada, bem como intérpretes na saúde 
pública, tendo assim uma assistência huma-

nizada a comunidade surda.

Em uma sociedade na qual a língua 
oral é predominante e, portanto, as pessoas 
necessitam se adaptar a ela para se integra-
rem no meio social, a população não está 
preparada para acolher o indivíduo surdo 
(DIZEU;

CAPORALI, 2005). Nesse sentido, 
ratifico a importância das capacitações para 
todos os profissionais da saúde, para esse 
acolhimento dos pacientes surdos nos espa-
ços de saúde. Diante a esse cenário a reali-
zação desse trabalho foi importante e opor-
tuno.

As percepções dos profissionais de-
pois da capacitação, constituem-se de dados 
necessários para a inclusão, atendimento, 
acolhimento e acompanhamento dos surdos, 
trazem também o pensar de uma Educação 
Permanente em Saúde em relação ao saber 
Libras para os profissionais da saúde.

A discussão desse tema, como fator 
de inclusão dos surdos dentro dessa Unida-
de, não se encerra neste estudo, mas sinali-
za para a necessidade de novas pesquisas e 
práticas a importância da LIBRAS para todos 
os profissionais da saúde. Nesse sentido de 
inclusão, enquanto profissional da área da 
saúde, tenho que considerar os pacientes 
com deficiência, que antes de tudo são seres 
humanos, com uma história, cultura e lazer, 
podendo ainda desenvolver com eles habi-
lidades fundamentais para o êxito de uma 
maior autonomia e a possibilidade de poder 
contribuir com a seu desenvolvimento como 
pessoa.
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